
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO
CÂMARA DE GRADUAÇÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 76/2020/CGRAD, DE 21 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a seleção de candidatos às vagas para 
o curso de graduação em Medicina/Araranguá para 
ingresso em 2020.2 e 2021.1 e sobre a seleção para 
as  vagas  remanescentes  do Vestibular 2020  para 
ingresso  nos  cursos  da  Universidade  Federal  de 
Santa Catarina em 2020.2

O PRESIDENTE  DA CÂMARA  DE  GRADUAÇÃO  DA UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e ad referendum da Câmara de Graduação, tendo 
em  vista  a  urgência  da  matéria  constante  do  Parecer  27,  acostado  ao  Processo 
nº 23080.036128/2020-16, em conformidade com a Resolução Normativa nº 052/CUn/2015, de 
16 de junho de 2015, alterada pelas resoluções normativas  nº 078/CUn/2016, de 20 de julho 
de 2016,  nº 101/2017/CUn, de 27 de junho de 2017, e  nº 131/2019/CUn, de 10 de setembro 
de 2019,

RESOLVE:

Art.  1º Em função da pandemia de COVID-19,  estabelecer que o processo de 
ocupação  das  vagas  para  o  curso  de  Medicina  de  Araranguá,  bem  como  das  vagas 
remanescentes do vestibular 2020, será realizado por meio de processo seletivo baseado nas 
notas obtidas pelos candidatos no Exame Nacional do Ensino Médio – Enem nas edições 2017 
ou 2018 ou 2019.

Art. 2º Neste processo seletivo, a Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, 
por  meio  de  edital  específico,  oferece  60  (sessenta)  vagas  para  o  curso  de  Medicina  de 
Araranguá e 489 (quatrocentos  e oitenta e nove)  vagas  remanescentes do vestibular  2020, 
conforme os anexos I e II desta resolução normativa.

Parágrafo único. As vagas para o curso de Medicina de Araranguá serão divididas 
em  duas  entradas,  sendo  30  (trinta)  vagas  para  2020.2  e  30  (trinta)  vagas  para  2021.1,  
conforme descrito no Anexo I, enquanto as demais vagas, remanescentes do Vestibular 2020, 
terão a entrada para 2020.2, com descrição detalhada no Anexo II.

Art. 3º Poderão inscrever-se neste processo seletivo os candidatos de qualquer 
percurso escolar, desde que satisfaçam as seguintes exigências:



I – ter concluído ou vir a concluir o Ensino Médio ou equivalente até a data de 
matrícula na UFSC; e 

I – ter concluído ou vir a concluir o Ensino Médio ou equivalente até a data de 
matrícula na UFSC; e (Redação dada pela Resolução Normativa nº 77/2020/CGRAD, de 01 de  
outubro de 2020).

II – ter realizado o Enem em 2017 ou 2018 ou 2019, à exceção daqueles que 
concorreram como “treineiros”.

§  1º  Os  candidatos  poderão  inscrever-se  para  qualquer  curso  de  graduação 
presencial oferecido nos campi de Araranguá, Blumenau, Curitibanos, Florianópolis e Joinville, 
conforme o Quadro Geral de Cursos disponível no Anexo II desta resolução normativa.

§  2º  A  inscrição  neste  processo  seletivo  será  gratuita  e  realizada  conforme 
normas estabelecidas em edital específico.

Art. 4º No ato da inscrição, o candidato deverá optar por uma das edições do 
Enem (2017 ou 2018 ou 2019) cujas notas deseje utilizar para concorrer a vaga desejada.

Parágrafo único. Como definido nos respectivos editais do Enem, referente aos 
anos de 2017, 2018 e 2019, os candidatos que optaram por participar como “Treineiros” do 
Enem só podem utilizar os resultados para autoavaliação de conhecimento obtidos, estando, 
portanto, impedidos de utilizar as respectivas notas, mesmo atingido a pontuação necessária 
para concorrer aos cursos do presente processo seletivo, o que inviabiliza a sua inscrição.

Art. 5º O candidato que desejar participar da Política de Ações Afirmativas (PAA) 
da  UFSC  deverá,  ainda  no  ato  de  inscrição,  escolher  uma  das  modalidades  a  que  deseje  
concorrer. 

Art.  6º  O  Processo  Seletivo  UFSC/2020.2  será  coordenado  pela  Comissão 
Permanente do Vestibular (COPERVE/UFSC), a qual deverá, dentro de suas atribuições, adotar 
todas as medidas necessárias relativas à/ao:

I  –  emissão  do  edital  de  abertura  do  processo  seletivo  e  definição  dos 
procedimentos relativos à realização deste; 

II  –  emissão  de  editais,  normas  e  avisos  oficiais  complementares  sobre  o 
processo seletivo, sempre que necessário; 

III – disponibilização aos candidatos do acesso ao seu boletim de desempenho 
individual;

IV – recebimento, processamento e julgamento dos recursos interpostos pelos 
candidatos  contra  o  processamento  das  notas  e  da  classificação,  desde  que  tais  recursos 
tenham sido protocolados nos prazos fixados pelo edital de abertura do concurso; e

V  –  envio  ao  Departamento  de  Administração  Escolar  (DAE)  dos  relatórios 
referentes aos resultados do concurso necessários para as matrículas. 

Art. 7º Para concorrer às vagas de que trata esta resolução normativa, em todos 
os cursos, os candidatos deverão ter no mínimo 200 (duzentos) pontos na disciplina de redação 
e, em cada uma das demais disciplinas, a nota mínima do Enem acrescida de 10% (dez por 
cento).
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Art. 8º Os pesos utilizados para o cálculo da nota final, para todos os cursos, 
serão:  

I – 1,5 (um vírgula cinco) para a disciplina de Redação; e  

II – 1,0 (um vírgula zero) para cada uma das demais disciplinas que compõem o 
Enem.

Art.  9º  Para  transformar  a  nota  do  Enem  de  cada  disciplina  para  a  base 
centesimal, devem ser consideradas as notas máximas e mínimas de cada disciplina, referentes 
ao ano do Enem utilizado (Anexo III), de acordo com a seguinte fórmula:

Em que: 

I – “Xi” é a nota do candidato, informada pelo O Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, na disciplina “i”; 

II – “nota mínimai” é a nota mínima da disciplina “i” do Enem utilizado; e

III – “nota máximai” é a nota máxima da disciplina “i” do Enem utilizado.

Parágrafo único. A nota final – NF será a soma de todas as notas transformadas 
de cada disciplina multiplicada pelo respectivo peso descrito no artigo 8º, dividido por 5,5.

Art. 10º As vagas em cada curso/modalidade serão preenchidas pelos candidatos 
com maior nota final, observando-se o número de vagas ofertadas, descritas nos anexos I e II, 
para entrada em 2020.2 e 2021.1.

Parágrafo único. Para realizar o preenchimento das vagas/entrada para o curso 
de Medicina de Araranguá, o critério utilizado será a ordem de classificação dos candidatos, 
sendo  os  30  (trinta)  melhores  classificados  alocados  em  2020.2  e  os  outros  30  (trinta) 
classificados em 2021.1.

Art. 11. O preenchimento das vagas remanescentes àquelas referidas no artigo 
2º desta resolução normativa será definido em edital específico a ser publicado na página web 
referente ao processo seletivo de que trata esta resolução normativa.

Art. 12. Os candidatos classificados deverão efetuar suas matrículas de acordo 
com datas,  locais,  procedimentos  e  normas  constantes  na  portaria  de  matrícula,  expedida 
conjuntamente  pela  Pró-Reitoria  de  Graduação  –  PROGRAD  e  pela  Secretaria  de  Ações 
Afirmativas  e  Diversidades  –  SAAD,  a  ser  publicada  posteriormente  pelo  DAE  no  site 
<www.dae.ufsc.br>.

Parágrafo  único. O  candidato  classificado  que  não  efetuar  sua  matrícula  nos 
prazos estabelecidos pela portaria referida no caput perderá o direito à vaga para a qual  se 
classificou, sendo substituído pelo candidato seguinte da lista de espera. 

Art. 13. A relação contendo as opções de cursos e respectivas quantidades de 
vagas, total e por modalidade, a serem oferecidas no Processo Seletivo UFSC/2020.2 consta dos 
anexos I e II desta resolução normativa.

Parágrafo  único.  A  quantidade  de  vagas  em  cada  modalidade  de  cada 
curso/turno foi  estabelecida conforme a PAA da UFSC, disposta na Resolução Normativa nº 
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052/CUn/2015,  de  16  de  junho  de  2015,  alterada  pelas  resoluções  normativas  nº 
078/CUn/2016,  de 20 de julho de 2016,  nº  101/2017/CUn,  de 27 de junho de 2017,  e  nº  
131/2019/CUn, de 10 de setembro de 2019, em concordância com a Lei Federal nº 12.711, de 
29 de agosto de 2012, alterada pela Lei Federal nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, e a 
Portaria Normativa MEC nº 18, de 11 de outubro de 2012, alterada pela Portaria Normativa 
MEC nº 9, de 5 de maio de 2017.

Art. 14. Para a implementação da PAA, descrita no artigo 5º, a UFSC reservará  
50% (cinquenta por cento) das vagas de cada curso/turno para candidatos egressos do sistema 
público de Ensino Médio, distribuindo essas vagas da seguinte forma:

I  –  50% (cinquenta  por  cento)  das  vagas  para  candidatos  com renda familiar 
bruta mensal igual ou inferior a um salário mínimo e meio per capita, das quais:

a) 32% (trinta e dois por cento) serão reservadas a candidatos autodeclarados 
pretos,  pardos e indígenas, das quais 8% (oito por cento) serão reservadas às pessoas com 
deficiência; e

b)  68%  (sessenta  e  oito  por  cento)  serão  reservadas  a  candidatos  não 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, das quais 8% (oito por cento) serão reservadas às 
pessoas com deficiência;

II  – 50% (cinquenta por cento) das vagas para candidatos com renda familiar 
bruta mensal superior a um salário mínimo e meio per capita das quais: 

a) 32% (trinta e dois por cento) serão reservadas a candidatos autodeclarados 
pretos,  pardos e indígenas, das quais 8% (oito por cento) serão reservadas às pessoas com 
deficiência; e

b)  68%  (sessenta  e  oito  por  cento)  serão  reservadas  a  candidatos  não 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, das quais 8% (oito por cento) serão reservadas às 
pessoas com deficiência;

§  1º  A  reserva  de  32%  (trinta  e  dois  por  cento)  das  vagas  para  candidatos 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas atende à exigência legal de no mínimo a soma da 
população de pretos,  pardos  e indígenas  do estado de Santa  Catarina,  a  qual,  conforme o 
último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, totaliza 16% (dezesseis  
por cento).

§ 2º A reserva de 8% (oito por cento) das vagas para pessoas com deficiência 
atende à exigência legal de no mínimo a soma da população de pessoas com deficiência do 
estado de Santa Catarina,  conforme critérios estabelecidos pela Portaria Normativa MEC nº 
1.117, de 1º de novembro de 2018.

§ 3º Os candidatos classificados na reserva de vagas destinadas a estudantes de 
famílias com renda familiar bruta mensal  igual  ou inferior  a um salário mínimo e meio  per 
capita, conforme estabelecido na Portaria MEC nº 18/2012, deverão comprovar essa condição 
mediante apresentação de documentos comprobatórios para validação da autodeclaração de 
renda  por  comissões  especificamente  constituídas  para  esse  fim,  em  cada  um  dos  campi 
(Florianópolis, Joinville, Araranguá, Curitibanos e Blumenau), nomeadas pela SAAD e integradas 
por servidores técnico-administrativos em Educação e docentes.
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§ 4º As regras para a comprovação de renda e de percurso na escola pública, no 
ato da matrícula, serão regulamentadas em portaria de matrículas emitida pela PROGRAD, em 
conjunto com a SAAD.

§ 5º O candidato poderá recorrer da decisão da Comissão de Validação de Renda 
impetrando  recurso  à  Comissão  Recursal  e,  no  caso  de  novo  indeferimento,  se  alegada 
ilegalidade nas duas primeiras avaliações, poderá solicitar recurso à Câmara de Graduação, no 
prazo  de 48 (quarenta  e  oito)  horas  após  recebimento do resultado de cada resultado da 
validação.

§  6º  Os  candidatos  classificados  nas  vagas  reservadas  para  pretos,  pardos  e 
indígenas, em conformidade com a Lei nº 12.711/2012 e legislação complementar,  deverão 
apresentar, no ato da matrícula, autodeclaração de sua condição de preto, pardo ou indígena, 
e, imediatamente após a matrícula, exigir-se-á a validação da autodeclaração por Comissão de 
Validação  da  Autodeclaração  Étnico-Racial  especificamente  constituída  para  esse  fim  e 
nomeada pela SAAD.

§  7º  O  candidato  poderá  recorrer  da  decisão  da  Comissão  de  Validação  da 
Autodeclaração  Étnico-Racial  impetrando  recurso  à  Comissão  Recursal  e,  no  caso  de  novo 
indeferimento, se alegada ilegalidade nas duas primeiras avaliações, poderá solicitar recurso à 
Câmara de Graduação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após recebimento do resultado 
de cada resultado da validação.

§  8º  Os  candidatos  classificados  nas  vagas  reservadas  para  pessoas  com 
deficiência, em conformidade com a Lei nº 13.409/2016 e a Portaria MEC nº 9/2017, deverão 
apresentar, no ato da matrícula, laudo médico atestando a espécie e o grau da deficiência, nos 
termos do art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com expressa referência ao  
código  correspondente  da  Classificação  Internacional  de  Doença  –  CID,  laudo  que  será 
analisado por comissão especificamente constituída pela SAAD para esse fim.

§  9º  O  candidato  poderá  recorrer  da  decisão  da  Comissão  de  Validação  de 
Pessoas  com  Deficiência  impetrando  recurso  à  Comissão  Recursal  e,  no  caso  de  novo 
indeferimento, se alegada ilegalidade nas duas primeiras avaliações, poderá solicitar recurso à 
Câmara de Graduação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após recebimento do resultado 
de cada resultado da validação.

§ 10. Conforme a Portaria Normativa MEC 18/2012, a prestação de informação 
falsa pelo estudante, apurada posteriormente à matrícula, em procedimento que lhe assegure 
o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de sua matrícula na instituição, sem 
prejuízo das sanções penais eventualmente cabíveis.

Art. 15. Os candidatos que desejarem concorrer às vagas estabelecidas pela PAA 
de que trata o artigo 5º deverão fazer sua opção no ato de inscrição ao processo seletivo, por 
uma das seguintes modalidades:

I  –  escola pública,  renda familiar  bruta mensal  igual  ou inferior  a  um salário 
mínimo e meio per capita, PPI (autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Deficientes;

II  –  escola pública,  renda familiar  bruta mensal  igual  ou inferior  a um salário 
mínimo e meio per capita, PPI (autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Não Deficientes;
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III  – escola pública, renda familiar bruta mensal igual ou inferior a um salário 
mínimo  e  meio  per capita,  OUTROS  (não  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas)  – 
Deficientes; 

IV – escola pública, renda familiar bruta mensal igual ou inferior a um salário 
mínimo e meio  per capita, OUTROS (não autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Não 
Deficientes; 

V – escola pública, renda familiar bruta mensal superior a um salário mínimo e 
meio per capita, PPI (autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Deficientes;

VI – escola pública, renda familiar bruta mensal superior a um salário mínimo e 
meio per capita, PPI (autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Não Deficientes;

VII – escola pública, renda familiar bruta mensal superior a um salário mínimo e 
meio per capita, OUTROS (não autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Deficientes; ou

VIII – escola pública, renda familiar bruta mensal superior a um salário mínimo e 
meio per capita, OUTROS (não autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) – Não Deficientes.

§ 1º Os candidatos que não optarem por alguma das modalidades listadas neste 
artigo concorrerão somente na modalidade denominada “classificação geral”.

§ 2º Os candidatos optantes pelas modalidades da PAA concorrerão inicialmente 
às  vagas  destinadas à  classificação geral  e,  caso não sejam classificados nessa modalidade, 
passarão a concorrer na modalidade pela qual optaram. 

§ 3º O preenchimento das vagas remanescentes referentes à PAA obedecerá ao 
que estabelecem o Decreto nº 7.824/2012 e as portarias normativas MEC nº 18/2012 e nº 
9/2017.

§  4º  Atendidas  as  exigências  de  que  tratam  o  Decreto  nº  7.824/2012  e  as 
portarias  normativas  MEC nº  18/2012 e  nº  9/2017,  as  vagas  remanescentes  da  PAA serão 
adicionadas às vagas da classificação geral. 

§ 5º Os candidatos classificados pela PAA que não comprovarem as exigências 
relativas à modalidade na qual se classificaram perderão suas vagas.

Art.  16.  Ao requerer inscrição no Processo Seletivo UFSC/2020.2,  o candidato 
terá direito a optar por um único curso de sua preferência.

Parágrafo  Único.  O  candidato  cuja  opção  for  um  curso  que  ofereça  as 
modalidades de licenciatura e bacharelado deverá, em período definido no projeto pedagógico 
do respectivo curso, optar por uma das duas modalidades.

Art. 17. A relação dos candidatos classificados em cada curso/modalidade será 
estabelecida em ordem decrescente da nota final obtida.

Parágrafo único. Havendo candidatos com a mesma nota final, o desempate será 
feito na ordem abaixo e utilizando-se os seguintes critérios:

I – maior nota obtida na disciplina de Redação;  

II – maior nota obtida na disciplina Linguagens e códigos e suas tecnologias; 

III – maior nota obtida na disciplina Matemática e suas tecnologias;  

6



IV – maior nota obtida na disciplina Ciências Humanas e suas tecnologias;  

V – maior nota obtida na disciplina Ciências da Natureza e suas tecnologias;  

VI – menor renda;  

VII – candidato mais idoso.

Art. 18. Os candidatos que, na classificação estabelecida no artigo 17, estiverem 
situados dentro do limite das vagas em cada categoria (modalidade) terão direito a matrícula,  
enquanto os demais ficarão em lista de espera. 

Parágrafo único.  Os candidatos a que se refere o  caput deverão efetuar suas 
matrículas em conformidade com os preceitos constantes do edital de abertura do concurso.

Art.  19.  Constatando-se,  a  qualquer  tempo,  que  o  candidato  tenha  prestado 
dolosamente  declarações  falsas  ou  utilizado  outros  meios  ilícitos  vedados  em  edital  para 
concorrer à classificação ao Processo Seletivo UFSC/2020.2, sua classificação será anulada e o 
fato será comunicado à autoridade policial.

Art. 20. Os casos omissos referentes à execução deste processo seletivo serão 
resolvidos pela Comissão Permanente do Vestibular (COPERVE/UFSC). 

Art. 21. Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC.

ALEXANDRE MARINO COSTA
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ANEXO I

Processo Seletivo 2020.2 (ENEM 2017 OU 2018 OU 2019) 
Vagas de Medicina (Araranguá) – Ingresso 2020.2

Curs
o

Nome do Curso Campus

Não Optantes 
PAA 

(50%)

Escola Pública (50%)

Total 
Vagas

Renda até 1,5 SM1 Renda maior que 1,5 SM2

PPI3 Outros PPI3 Outros

DEF4 NDEF5 DEF4 NDEF5 DEF4
NDEF

5
DEF4 NDEF5

656 MEDICINA - DIURNO ARARANGUÁ 15 1 2 5 2 1 4 30

Processo Seletivo 2020.2 (ENEM 2017 OU 2018 OU 2019) 
Vagas de Medicina (Araranguá) – Ingresso 2021.1

Curs
o

Nome do Curso Campus

Não Optantes 
PAA 

(50%)

Escola Pública (50%)

Total 
Vagas

Renda até 1,5 SM1 Renda maior que 1,5 SM2

PPI3 Outros PPI3 Outros

DEF4 NDEF5 DEF4 NDEF5 DEF4
NDEF

5
DEF4 NDEF5

656 MEDICINA - DIURNO ARARANGUÁ 15 2 1 4 1 2 5 30

1 Renda até 1,5 SM - Candidatos com renda familiar bruta menor ou igual a 1,5 salário mínimo per capita.
2 Renda maior que 1,5 SM - Candidatos com renda familiar bruta maior que 1,5 salário mínimo per capita.
3 PPI – Candidatos autodeclarados Pretos, Pardos e Indígenas.
4 DEF – Deficientes.
5 NDEF – Não deficientes
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ANEXO II

Processo Seletivo 2020.2 (ENEM 2017 OU 2018 OU 2019) 
Quadro de Vagas Remanescentes do Vestibular 2020 – Ingresso 2020-2

Curs
o

Nome do Curso Campus

Não 
Optantes 

PAA 
(50%)

Escola Pública (50%)

Total 
Vagas

Renda até 1,5 SM1 Renda maior que 1,5 SM2

PPI3 Outros PPI3 Outros

DEF4 NDEF5 DEF4 NDEF5 DEF4
NDEF

5
DEF4 NDEF5

301 ADMINISTRAÇÃO - DIURNO FLORIANÓPOLIS 3 1 1 1 6

316 ADMINISTRAÇÃO - NOTURNO FLORIANÓPOLIS 4 1 1 1 1 8

555 AGRONOMIA - DIURNO CURITIBANOS 22 1 3 1 7 1 3 1 6 45

335 ARQUIVOLOGIA - DIURNO FLORIANÓPOLIS 6 1 1 1 1 1 1 1 13

324 BIBLIOTECONOMIA - NOTURNO FLORIANÓPOLIS 4 1 1 1 1 8

601 CIÊNCIA E TECNOLOGIA - DIURNO/NOTURNO JOINVILLE 10 1 1 1 3 1 1 1 2 21

503 CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS - DIURNO FLORIANÓPOLIS 6 1 1 1 1 1 1 1 13

607
ENGENHARIA CIVIL DE INFRAESTRUTURA - 
DIURNO/NOTURNO

JOINVILLE 6 1 1 1 1 1 1 12

234 ENGENHARIA DE AQUICULTURA - DIURNO FLORIANÓPOLIS 7 1 1 1 1 1 1 1 14

754
ENGENHARIA DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO - 
DIURNO

BLUMENAU 10 1 1 1 2 1 1 1 2 20

653 ENGENHARIA DE ENERGIA - DIURNO/NOTURNO ARARANGUÁ 10 1 1 1 2 1 1 1 2 20

753 ENGENHARIA DE MATERIAIS - DIURNO BLUMENAU 18 1 3 1 5 1 2 1 5 37

236 ENGENHARIA DE MATERIAIS - DIURNO FLORIANÓPOLIS 2 1 1 4

608
ENGENHARIA DE TRANSPORTES E LOGÍSTICA - 
DIURNO/NOTURNO

JOINVILLE 4 1 1 1 1 8

604
ENGENHARIA FERROVIÁRIA E METROVIÁRIA - 
DIURNO/NOTURNO

JOINVILLE 6 1 1 1 1 1 1 12

553 ENGENHARIA FLORESTAL - DIURNO CURITIBANOS 21 1 3 1 6 1 3 1 6 43

606 ENGENHARIA NAVAL - DIURNO/NOTURNO JOINVILLE 8 1 1 1 1 1 1 1 1 16

755 ENGENHARIA TÊXTIL - DIURNO BLUMENAU 20 1 3 1 5 1 3 1 5 40

9



Curs
o

Nome do Curso Campus

Não 
Optantes 

PAA 
(50%)

Escola Pública (50%)

Total 
Vagas

Renda até 1,5 SM1 Renda maior que 1,5 SM2

PPI3 Outros PPI3 Outros

DEF4 NDEF5 DEF4 NDEF5 DEF4
NDEF

5
DEF4 NDEF5

428 LETRAS - PORTUGUÊS - BEL/LIC - DIURNO FLORIANÓPOLIS 7 1 1 1 1 1 1 1 14

426 LETRAS - PORTUGUÊS - BEL/LIC - NOTURNO FLORIANÓPOLIS 3 1 1 1 1 7

223 MATEMÁTICA - LIC - DIURNO FLORIANÓPOLIS 21 1 3 1 6 1 3 1 5 42

751 MATEMÁTICA - LIC - NOTURNO BLUMENAU 19 1 3 1 5 1 2 1 5 38

757 QUÍMICA - BEL - VESPERTINO/NOTURNO BLUMENAU 6 1 1 1 1 1 1 1 13

205 QUÍMICA - LIC - DIURNO FLORIANÓPOLIS 5 1 1 1 1 1 10

652
TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - NOTURNO

ARARANGUÁ 8 1 1 1 2 1 1 1 1 17

502 ZOOTECNIA - DIURNO FLORIANÓPOLIS 4 1 1 1 1 8

TOTAL 240 26 28 25 52 26 21 24 47 489

1 Renda até 1,5 SM - Candidatos com renda familiar bruta menor ou igual a 1,5 salário mínimo per capita.
2 Renda maior que 1,5 SM - Candidatos com renda familiar bruta maior que 1,5 salário mínimo per capita.
3 PPI – Candidatos autodeclarados Pretos, Pardos e Indígenas.
4 DEF – Deficientes.
5 NDEF – Não deficientes
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ANEXO III – NOTAS MÍNIMAS ENEM/2017, ENEM/2018 E ENEM/2019

DISCIPLINA

ENEM 2017 ENEM 2018 ENEM 2019

Nota 
Mínima

Nota
Máxima

Nota 
mínima para 
Concorrer à 
Classificação

Nota 
Mínima

Nota
Máxima

Nota 
mínima para 
Concorrer à 
Classificação

Nota 
Mínima

Nota
Máxima

Nota 
mínima para 
Concorrer à 
Classificação

Redação 0,00 1000,00 200,00 0,00 1000,00 200,00 0,00 1000,00 200,00

Linguagens e 
códigos e 

suas 
tecnologias

299,60 788,60 329,56 318,80 816,90 350,68 322,00 801,70 354,20

Matemática e 
suas 

tecnologias
310,40 993,90 341,44 360,00 996,10 396,00 359,00 985,50 394,90

Ciências 
Humanas e 

suas 
tecnologias

307,70 868,30 338,47 387,20 850,40 425,92 315,90 835,10 347,49

Ciências da 
Natureza e 

suas 
tecnologias

298,00 885,60 327,80 362,50 869,60 398,75 327,90 860,90 360,69
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